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Resumo

O uso de testes estatísticos de hipótese nula (NHST) tem sido criticado na 
ciência em geral e na Análise do Comportamento (AC), mas tem crescido 
em jornais internacionais da área. Entretanto, avaliações da literatura brasileira 
não estavam disponíveis até agora. Neste estudo analisamos os relatos de 
estatísticas inferenciais em todos os artigos empíricos publicados na Revista 
Brasileira de Análise do Comportamento, na Revista Brasileira de Terapia 
Comportamental e Cognitiva e na Perspectivas em Análise do Comportamento 
publicados até abril de 2021. Cerca de um quarto (25,2%) dos artigos publicados 
nos jornais avaliados utilizaram o NHST para fazer inferências estatísticas 
com tendência crescente ao longo dos anos. Desses, apenas 3,2% incluíram 
estatísticas inferenciais que utilizam medidas por estimativa. Considerando 
apenas os estudos que utilizaram estatísticas inferenciais, 69,5% apresentaram 
seus resultados de modo incorreto ou incompleto. Os periódicos brasileiros de 
AC apresentam tendências similares aos periódicos internacionais no uso de 
NHST e o relato incompleto das estatísticas associadas é pernicioso para a 
área, indicando necessidade de maior atenção ao relato de estatísticas 
inferenciais nas políticas editoriais dos periódicos da área.
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Abstract

The use of Null Hypothesis Significance Tests (NHST) has been a topic of debate 
in science, psychology, and behavior analysis due to difficulties in interpreting 
them correctly, their tendency towards dichotomous thinking, and the frequent 
associated questionable practices. The behavior analysis literature has a tradition 
of criticizing the use of NHST for studying individual behavior, given its 
preference for single-case research designs (SCRD). Despite this, there has been 
an increase in the use of NHST in international behavior analysis journals over 
the last six decades. However, there has been a lack of evaluations of Brazilian 
behavior analysis literature. In this study, we examined the reports of inferential 
statistics in all empirical articles published in the Revista Brasileira de Análise do 
Comportamento is (Brazilian Journal of Behavior Analysis), the Revista Brasileira 
de Terapia Comportamental e Cognitiva (Brazilian Journal of Behavioral and 
Cognitive Therapy), and Perspectivas em Análise do Comportamento (Perspectives 
in Behavior Analysis) until April 2021. Our findings reveal that almost half of the 
papers published in the mentioned journals were empirical. Among these, 76.6% 
were experimental studies, and approximately a quarter (25.2%) used NHST for 
statistical inferences, with a noticeable upward trend in its use. However, only 3.2% 
included inferential statistics with estimation metrics such as confidence intervals 
and effect sizes. Importantly, we found that 69.5% of the studies using inferential 
statistics presented their results incorrectly or incompletely according to the APA 
standards in force at the time of their publication, hindering the verification and 
revaluation of the statistical calculations presented. Our study reveals that Brazilian 
behavior analysis journals show similar trends to international journals in the use 
of NHST, and the incomplete reporting of associated statistics is damaging to the 
field. This emphasizes the pressing need for improvement in the editorial policies 
of behavior analysis journals regarding the reporting of inferential statistics.

Keywords: inferential statistics, null hypothesis significance test (NHST), 
Behavior Analysis, statistical analysis

A tomada de decisões adequadas na formulação de um método de pesquisa e na 
definição da estratégia de análise de dados a ser empregada é uma etapa essencial de 
qualquer planejamento de pesquisa. Na psicologia, é muito comum o recurso a uma 
análise estatística que mistura duas abordagens de testes de hipótese desenvolvidas 
por Fisher e Newman e Pearson, respectivamente (Perezgonzalez, 2015). Tal 
abordagem ficou conhecida como teste de significância da hipótese nula (Null 
Hypothesis Significance Testing - NHST) e, ainda que careça de uma definição 
formal, se refere a aplicação de um modelo estatístico para calcular a probabilidade 
de que um resultado encontrado em um estudo específico (ou um resultado mais 
extremo que esse) seja obtido tomando-se como pressuposto a verdade de uma 
hipótese que se pretende rejeitar (conhecida como hipótese nula - em geral expressa 
como a ausência de diferenças entre dois grupos ou uma correlação de valor zero 
entre duas variáveis - Perezgonzalez, 2015). Tal probabilidade (o p-valor) é julgada 
em relação a um critério pré-definido de aceitabilidade. Caso o p-valor seja menor 
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que esse critério, rejeita-se a hipótese nula e considera-se o resultado obtido como 
estatisticamente significativo (Perezgonzalez, 2015). Ainda que amplamente 
disseminado, o uso do NHST tende a produzir um raciocínio dicotômico (ou um 
resultado é ou não é estatisticamente significativo) e tem sido amplamente criticado 
desde seu desenvolvimento e disseminação (Kline, 2013). 

No âmbito da Análise do Comportamento (AC), críticas ao uso de NHST, comum 
em delineamentos de pesquisa que comparam grupos de sujeitos, estão presentes 
também nos primeiros e nos principais manuais de metodologia de pesquisa na 
área (e.g., Iversen, 2013; Johnston et al., 2020; Sidman, 1960). Paradoxalmente, o 
uso do NHST tem aumentado na literatura internacional da AC (e.g., Acuña, 2010; 
Foster et al., 1999; Kyonka et al., 2019), mas até então não estava claro se esse 
padrão se repetia na AC brasileira. Neste artigo descrevemos os padrões de uso do 
NHST na literatura nacional de AC.

Problemas Relacionados ao uso do NHST

Desde seu surgimento na década de 1930, o uso do NHST tem sido controverso. 
Um de seus principais proponentes, R. A. Fisher (1890-1962), concordava que 
essa estratégia de análise de dados não era a ideal e que constituía apenas uma 
aproximação estatística que poderia ser útil se outras formas mais adequadas não 
estivessem disponíveis (Fisher, 1956). No entanto seu uso se espalhou tanto na 
ciência a ponto de ser tomado como sinônimo de análise científica (Cowles, 2001).

A Psicologia parece ter sido uma das primeiras disciplinas na qual o uso 
do NHST foi popularizado (Gigerenzer et al., 2004). A ampla expansão da 
experimentação com uso de grupos na Psicologia coincidiu aproximadamente com 
a introdução das estatísticas fisherianas nessa disciplina, e os dois rapidamente se 
tornaram inseparáveis (Cowles, 2001). Desde então, o uso do NHST parece estar 
se ampliando nos diferentes âmbitos da psicologia científica. Em uma análise do 
Journal of Applied Psychology, por exemplo, o NHST subiu de 17% nos seus anos 
iniciais (entre 1917 e  1929) para 75% nos anos 1950 e para 94% durante os anos 
1990 (Hubbard et al., 1997). A mesma tendência foi identificada em 12 jornais 
proeminentes da APA entre 1911 e 1998 (Hubbard & Ryan, 2000) e expandida para 
novos 10 jornais de psicologia entre 1998 e 2006, período no qual mais de 95% dos 
artigos empíricos em língua inglesa incluíam alguma forma de NHST (Cumming 
et al., 2007).

Críticas ao uso do NHST na análise de dados em psicologia são recorrentes na 
literatura. Um exemplo é a constatação de que a significância estatística é produto 
de múltiplas variáveis (por exemplo, do poder do teste adotado, do tamanho da 
amostra etc.) e que, portanto, a depender dos arranjos metodológicos utilizados, ela 
pode ser alcançada  mesmo que um efeito relevante não exista na população (e.g., 
Bakan, 1966; Branch, 2014; Carver, 1978; Cohen, 1994; Lambdin, 2012; Loftus & 
Loftus, 1996; Meehl, 1967, 1978; Simmons et al., 2011). Outra crítica pondera que o 
p-valor é uma probabilidade condicional que toma a verdade da hipótese nula como 
certa (como condição). Desse modo, a lógica do NHST assume o oposto ao que se 
quer testar e, portanto, é no mínimo de difícil interpretação na análise de resultados 
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de pesquisa (e.g., Cohen, 1994; Falk, 1998; Loftus & Loftus, 1996; Meehl, 1978; 
Thompson, 1999). Ademais, a tomada de decisão sobre a “significância estatística” 
baseada exclusivamente no p-valor produz inevitavelmente um raciocínio 
dicotômico (de rejeitar ou não a hipótese nula), o que limita o raciocínio científico 
(e.g., Cumming, 2012). 

Acrescente-se a esses problemas as práticas questionáveis na aplicação do NHST 
que incluem a não observância dos pré-requisitos necessários para o uso de testes 
específicos, o uso sucessivo e não justificado de diversos testes estatísticos até que 
um resultado positivo seja encontrado (p-hacking - Head et al., 2015), a formulação 
de hipóteses após os dados terem sido analisados (HARKing - Kerr, 1998), o relato 
apenas de resultados estatisticamente significativos (cherry-picking), a busca 
extensiva de relações entre variáveis não relacionadas às hipóteses inicial do estudo 
e, principalmente, a diversas falácias na interpretação do significado do p-valor 
(para uma compilação dessas falácias ver Kline, 2013). Por fim, a valorização do 
raciocínio dicotômico típico do NHST tem levado também a vieses no processo 
editorial que favorecem a publicação de resultados estatisticamente significativos 
em detrimento dos não significativos (Krawczyk, 2015; Leggett et al., 2013). 

Ainda que alguns dos problemas mencionados possam ser resultado de má fé 
(ver Simmons et al., 2011), a maior parte dos problemas parece estar relacionada 
ao fato de que psicólogos não compreendem corretamente o NHST (e.g., Badenes-
Ribera et al., 2015, 2016), são mal ensinados a respeito dele por seus professores 
e pelos livros didáticos disponíveis (e.g., Cassidy et al., 2019; Friedrich et al., 
2018; Huberty, 1993) e mantém foco excessivo nos resultados do NHST para as 
conclusões de suas pesquisas.

Na tentativa de mitigar os problemas do uso incorreto do NHST a American 
Psychological Association (American Psychological Association, 1996, 2019) 
e a American Statistical Association (Wasserstein & Lazar, 2016) publicaram 
orientações para o uso apropriado desse recurso metodológico. As orientações 
descritas nesses documentos assumem ao menos duas frentes diferentes: a de 
orientação para melhores práticas ao usar o NHST, apresentando as informações 
corretamente e de forma completa, de modo a permitir que os pesquisadores 
possam refazer os cálculos e analisar os dados, mas também o incentivo a utilização 
de outras práticas estatísticas complementares ou alternativas ao NHST. Tais 
práticas incluem o uso de estatísticas inferenciais que contemplam estimativas (não 
dicotômicas), o uso de estatística bayesiana e a ampliação do uso de estatísticas 
descritivas (ver também Young, 2018). 

A despeito disso, o NHST tem sido amplamente utilizado na literatura 
internacional de Psicologia (Hubbard et al., 1997; Hubbard & Ryan, 2000) e a 
tendência parece ser de ampliação desse uso (Cumming et al., 2007; ver também 
Imam & Frate, 2019). Adicione-se a isso o fato de que as alternativas disponíveis 
no campo da estatística inferencial, como, por exemplo, a valorização de medidas 
que fazem uso de estimativa (e.g., intervalos de confiança – IC, tamanhos de efeito 
– ES – etc.) e o uso de outras estatísticas inferenciais alternativas (ver número 
suplementar do The American Statistician, vol. 73, 2019), são ainda pouco utilizadas, 
criando um cenário preocupante (Cumming et al., 2007). Uma dimensão adicional 
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do problema é que as estatísticas utilizadas na psicologia, além de questionáveis e 
eventualmente mal aplicadas, frequentemente são descritas de forma insuficiente 
nos estudos, impedindo a revisão por terceiros (Bakker & Wicherts, 2011, fig. 1; 
ver também Berle & Starcevic, 2007). 

Críticas ao uso do NHST na AC

Os problemas identificados no uso do NHST na Psicologia têm sido amplamente 
discutidos também pelos analistas do comportamento (e.g., Baron, 1990; Branch & 
Pennypacker, 2013; Chase & Tucker, 1976; Imam, 2021; Iversen, 2013; Johnston 
et al., 2020; Killeen, 2019; Michael, 1974. Para um contraponto, ver Young, 2018) 
que acrescentam ao debate certa suspeição sobre o delineamento de grupos como 
forma de responder questões importantes sobre as relações funcionais relevantes, 
dado que compreensão de processos comportamentais são fenômenos individuais 
(e.g., Branch & Pennypacker, 2013; Imam, 2021). Além disso, há indícios de que 
quando o NHST é usado na AC, isso frequentemente ocorre por razões incorretas, 
como a pressão social de colegas e editores que eventualmente valorizam essa 
prática mais por tradição do que por alguma razão científica (Ator, 1999).

Por outro lado, diferentes manifestações a favor do uso de delineamentos de 
grupo – e da estatística inferencial comumente associada a esses delineamentos – 
podem ser encontradas na literatura da área. Dentre os argumentos a favor do uso 
do NHST na AC estão o apelo para que métodos formais sejam empregados no 
julgamento da variabilidade (Davison, 1999; Reese, 1998, 1999), a sugestão de 
que algumas perguntas de pesquisa relevantes para os analistas do comportamento 
só podem ser respondidas por meio de delineamentos de grupo (Reese, 1998), a 
indicação de que a maioria dos problemas do NHST vêm do seu mau uso e não de 
suas características intrínsecas (Crosbie, 1999; Reese, 1998, 1999; Shull, 1999) 
e a constatação de que mesmo que os analistas do comportamento não realizem 
experimentos de grupo, seria imprudente ignorar os resultados produzidos com 
essa metodologia e, para aproveitar esses dados, seria importante compreender bem 
o uso do NHST (Acuña, 2010; Crosbie, 1999; Johnston et al., 2020). 

Independente de quão adequados são esses argumentos, parece relevante notar 
que o uso de delineamentos de grupo e do NHST tem aumentado também na AC. 
Já na década de 1970, a proporção de artigos em jornais aplicados com orientação 
comportamental (Behavior Therapy [BT], Behavior Research and Therapy [BRT], 
Journal of Applied Behavior Analysis [JABA] e Journal of Behavior Therapy 
e Experimental Psychiatry [JBTEP]) vinha se mostrando alta (Kratochwill & 
Brody, 1978), representando entre 89% e 97% dos estudos empíricos. Dados mais 
específicos obtidos nos jornais de AC demonstram que o uso de delineamentos de 
grupo e de NHST também vem aumentando ao longo dos anos. No Journal of the 
Experimental Analysis of Behavior (JEAB), por exemplo, a porcentagem de estudos 
que incluíam estatísticas inferenciais parece ter aumentado consistentemente, 
passando de 5% nos anos 1960 para 50% na década de 1990 (Foster et al., 1999 
ver tb. Baron, 1990) o que se manteve estável pelo menos até 2008 (Acuña, 2010). 
Replicações parciais dessas avaliações entre os anos de 2000 e 2013 (Zimmermann 
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et al., 2015) e entre 1997 e 2017 (Kyonka et al., 2019) sugerem que o aumento 
progressivo do uso de estatísticas inferenciais, em especial do NHST, se manteve 
vigente no JEAB (ver tb. Imam & Frate, 2019). Padrão similar foi encontrado 
também na Revista Mexicana de Análisis de la Conducta (Acuña, 2010). No 
Journal of Applied Behavior Analysis (JABA), entretanto, essa tendência não foi 
encontrada. Apesar de os delineamentos de grupo e mistos aumentarem o recurso 
a estatísticas inferenciais na década passada (especialmente entre 2002 e 2018) 
tais delineamentos constituem a minoria dos estudos publicados nesse jornal e não 
houve aumento do uso desse recurso em delineamentos de caso único (Rader et al., 
2021). 

A AC, historicamente, tem privilegiado métodos alternativos de análise de dados 
(Sidman, 1960), mas no cenário internacional tem cada vez mais seguido tendências 
já presentes na psicologia como um todo (e.g., Acuña, 2010; Foster et al., 1999; 
Kyonka et al., 2019). Apesar do Brasil ser um dos maiores centros da AC no mundo, 
até o momento, nenhum estudo parece ter avaliado como a estatística inferencial tem 
sido utilizada nos periódicos nacionais. O presente estudo tem como objetivo analisar 
relatos de estatísticas inferenciais nos periódicos brasileiros de AC.

Método

Foram identificados e avaliados por meio de leitura de resumo, método e 
descrição dos resultados todos os artigos que relatavam pesquisas empíricas 
publicados nas três revistas brasileiras de AC vigentes na época da pesquisa 
(Revista Brasileira de Análise do Comportamento [REBAC], na Revista Brasileira 
de Terapia Comportamental e Cognitiva [RBTCC] e na Perspectivas em Análise do 
Comportamento [Perspectivas]), desde sua criação até abril de 2021. As pesquisas 
foram divididas de acordo com o delineamento utilizado sendo classificadas como 
experimentais (1a) de caso único, (1b) de grupos, (1c) misto; ou (2) estudo de caso, 
(3) caracterização ou (4) correlação. Essas categorias foram operacionalmente 
definidas do seguinte modo: (1a) delineamento no qual se tem medidas repetidas 
do mesmo sujeito, participante ou caso e a comparação das diferentes condições 
da variável independente são feitas sempre do sujeito, participante ou caso com 
ele mesmo em uma perspectiva individual. Em situações nas quais duplas/trios/
grupos são tratados como se fossem um mesmo sujeito, por exemplo, casos em 
que a interação de uma dupla produziu um dado único de interação (quantidade de 
distribuições igualitárias de pontos vs. distribuições desiguais) esse estudos foram 
também considerados como estudos de caso único, dado que não foram utilizadas 
medidas agregadas, mas sim medidas únicas de desempenho; (1b) delineamento 
que centra sua análise de dados na comparação de dois ou mais conjuntos de 
sujeitos ou participantes. Usualmente, são estudos que comparam o desempenho 
de diferentes grupos submetidos a condições experimentais diferentes e utilizam 
medidas agregadas de desempenho; (1c) delineamento que inclui tanto análises 
de medidas repetidas em uma perspectiva individual quanto análises com medidas 
agregadas.  Delineamentos que utilizam apenas um grupo submetido a condições 
diferentes e faz isso utilizado de medidas agregadas de desempenho, comparando 
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o grupo com ele mesmo, também foram considerados estudos com delineamento 
misto; (2) um estudo de caso fornece uma descrição de uma pessoa, instituição 
ou ambiente. O estudo de caso envolve a análise de um problema, relação social 
ou estrutura específica, podendo, por exemplo, focar nas características de um 
problema de saúde, nos arranjos únicos encontrados na vida de um paciente ou 
no desenvolvimento histórico de uma instituição específica, mas sem o registro de 
medidas repetidas das variáveis de interesse; (3) estudos que visam caracterizar 
as variáveis que compõem um determinado contexto, ambiente, prática ou pessoa 
(e.g., reforçadores mantenedores do comportamento de prostituir-se), ou que 
buscam identificar a distribuição de uma variável (e.g., prevalência de depressão) 
em um determinado contexto ou população; (4) estudos correlacionais, que 
visam identificar a co-ocorrência de duas ou mais variáveis, mas não manipulam 
diretamente nenhuma dessas variáveis. A co-ocorrência é normalmente descrita 
numericamente em sua versão normalizada (correlação), nesses casos, usualmente, 
a ausência de manipulação sistemática de uma variável independente impede 
asserções sobre relações de dependência entre as variáveis investigadas.

Em cada estudo empírico foi identificado se havia o uso de estatísticas descritivas, 
estatísticas inferenciais dicotômicas e/ou estatísticas inferenciais que faziam uso 
de estimativas em uma categorização não-excludente. Foram considerados como 
estatísticas descritivas: uso de gráficos; tabelas; medidas de tendência central 
como média, mediana e moda; medidas de posição como percentil; e medidas 
de dispersão, como amplitude total, amplitude interquartílica, desvio padrão e 
variância (com ou sem o uso de barras de erro). As estatísticas inferenciais foram 
separadas em duas: sendo o NHST representante do uso de estatísticas inferenciais 
que apresentam informações dicotômicas, e medidas inferenciais que fazem análise 
por estimativa, representadas por intervalo de confiança (IC) e tamanho de efeito 
(Effect Size – ES). Foi avaliado o percentual do uso de cada estatística no geral, por 
periódico e por ano em cada periódico. Foram avaliados e categorizados os tipos 
de procedimentos/testes estatísticos usados em experimentos de caso único, misto 
e de grupos, como por exemplo, teste do Qui-quadrado, teste t ou ANOVA. Artigos 
cujo o teste estatístico não foi especificado, por exemplo, que relataram apenas 
um p-valor ou que incluam a afirmação que os resultados foram “estatisticamente 
significativos” sem especificar o teste, foram classificados como incluindo “teste 
não especificado”. O relato completo das estatísticas apropriadas segundo as 
normas da APA também foi avaliado.	

Para todas as categorias estipuladas um segundo avaliador analisou 
independentemente 56,2% dos artigos, selecionados aleatoriamente, destes artigos 
a concordância geral entre os categorizadores na avaliação foi de 94,6%. Em 
avaliação individual das categorias analisadas, apenas o tipo de delineamento 
teve concordância abaixo de 90%, com 87,8% de acordo entre observadores. 
Discordâncias foram avaliadas por um terceiro categorizador independente.
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Resultados

Na Tabela 1 estão dispostas a quantidade de artigos e o percentual de estudos 
empíricos em cada revista no período avaliado. Embora a RBTCC seja a revista mais 
antiga de AC no Brasil e tenha também a maior quantidade de estudos empíricos 
publicados, o percentual de estudos empíricos publicados nessa revista é inferior ao 
da REBAC. Na revista Perspectivas a proporção de artigos empíricos publicados é 
a menor dentre as revistas analisadas, constituindo 33,8% dos estudos realizados. 
De modo geral, 47,4% dos estudos publicados em periódicos brasileiros de AC são 
empíricos e fazem uso de algum tipo de representação estatística de dados, sejam 
eles experimentais ou não experimentais. 

Tabela 1
Quantidade e Percentual de Estudos Empíricos por Revista

Conforme pode ser deduzido da Tabela 2, a maior parte dos estudos empíricos 
analisados é constituída de estudos experimentais (75,4% a soma do total de estudos 
de grupo, caso único e mistos). Na REBAC o percentual de estudos experimentais 
foi de 96,2% dentre os estudos empíricos avaliados e o menor percentual de estudos 
experimentais foi publicado na revista Perspectivas, representando 60,5% dos 
estudos empíricos. Dentre os estudos experimentais, o estudo de caso único foi o 
mais utilizado, representando 42,3% do total de estudos empíricos. Comparações 
entre sujeitos (delineamentos de grupo 13,4% e mistos 19,8% somados) estavam 
presentes em 33,2% dos estudos empíricos.
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Tabela 2
Percentual de Estudos de Caracterização, Estudos de Caso, de Correlação e 
Experimentais por Revista

Nota. As categorias apresentadas na tabela não são excludentes.

Na Tabela 3 constam a quantidade e percentuais de estatísticas encontradas. 
O uso de NHST esteve presente em 25,2% dos artigos empíricos, sendo a menor 
porcentagem na Perspectivas (21,2%) e a maior na RBTCC (26,5%). Análises 
inferenciais que incluíam estimativas foram usadas em apenas 3,2% dos estudos 
empíricos, sendo que todos os estudos que incluíram esses também utilizaram 
NHST.

Tabela 3
Quantidade e Percentuais de Estudos que Utilizaram Estatísticas Descritivas e 
Inferenciais por Revista

Nota. As categorias apresentadas na tabela não são excludentes.

Quando analisado o uso de estatísticas em função do tipo de delineamento 
utilizado, tal como apresentado na Tabela 4, percebe-se que estatísticas inferenciais 
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são mais comuns em estudos de correlação (88%) e estudos experimentais que 
incluem comparações entre grupos (com delineamento de grupo – 73% - ou 
delineamento misto – 37,6%).

Tabela 4
Percentuais de Estudos que Utilizaram Estatísticas por Delineamento

Nota. As categorias apresentadas na tabela não são excludentes.

Embora os analistas do comportamento tenham dado preferência ao uso de casos 
individuais na realização de estudos experimentais e, portanto, privilegiem o uso de 
estatísticas descritivas, ao observar a Figura 1 é possível notar um leve crescimento 
na utilização de estatísticas inferenciais ao longo do tempo nas revistas avaliadas, 
em especial nos últimos anos. Entre 2014 e 2021 foram publicados quase o dobro 
de artigos com estatísticas inferenciais (59, o que corresponde a porcentagem 
média de 33,59%) do que nos oito anos anteriores (31, o que corresponde a uma 
porcentagem média de 20,38%). Para os anos iniciais, os dados de porcentagem 
podem distorcer a análise dada a pequena quantidade de artigos publicados nesses 
anos. O pico percentual de 67% de artigos empíricos com estatística inferencial em 
2002, por exemplo, parece ser apenas um artefato da representação gráfica, pois 
apenas três artigos empíricos foram publicados nesse ano. 

Estatísticas inferenciais que incluem estimativas são ainda pouco frequentes 
e bastante recentes. Foi apenas a partir de 2009 que encontramos esse tipo de 
estatística e a moda ocorre em 2017 e em 2021, com apenas 4 artigos com esse tipo 
de métrica.
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Figura 1
Quantidade e Percentual de Estudos Empíricos com NHST e que Fazem uso de 
Medidas por Estimativa ao Longo dos Anos

Avaliando o uso de estatística inferencial por delineamento utilizado 
identifica-se maior percentual do uso de estatística inferencial em pesquisas de 
grupo na RBTCC e na REBAC enquanto esse uso é mais comum em pesquisas de 
Correlação na revista Perspectivas conforme demonstrado na Tabela 5.

Tabela 5
Percentual do uso de Estatísticas Inferências em Estudos de Caracterização, de Caso, 
de Correlação, de Grupos, de Caso Único e Misto por Delineamento em cada Revista

Nota. As categorias apresentadas na tabela não são excludentes.
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Os testes de NHST mais utilizados na literatura avaliada foram: Teste t (41 
estudos), Anova (34 estudos), Mann-Whitney (24 estudos), Qui-quadrado (16 
estudos) e Wilcoxon (16 estudos). Tamanhos de efeito padronizados (η2 [5 estudos], 
d’ Cohen [4 estudos], R Rosenthal [2 estudos], e g’ Hedges [1 estudo]) ou não 
padronizados (e.g., diferenças entre médias [2 estudos]) foram pouco frequentes. 
Intervalos de confiança foram apresentados em apenas 3 estudos. Nove dos estudos 
de caso único incluíram estatísticas inferenciais na análise de dados, os testes 
utilizados nesses estudos incluíram o Teste t, Wilcoxon, Correlação de Spearman, 
ANOVA, Tukey, Correlação de Pearson e Coeficiente de Kendall. Nenhum estudo 
analisado incluiu estatística bayesiana. 

Os 118 estudos que utilizaram estatísticas inferenciais foram avaliados quanto 
a seguirem apropriadamente as recomendações do manual da APA vigente na 
data de publicação de cada artigo para relato de estatísticas inferenciais. Essa 
análise só não foi realizada para os dois estudos empíricos mais antigos analisados 
(Falcone, 1999; Amaral & Magna, 1999) porque eles foram publicados quando 
estava vigente a quarta edição do manual da APA e não tivemos acesso a essa 
edição do manual. Entre 2001 e 2009, quando estava vigente a quinta edição do 
manual da APA, a principal recomendação quanto a apresentação de informações 
estatísticas inferenciais era de que houvesse informações suficientes para que 
o leitor entendesse as análises que foram conduzidas e possíveis explicações 
alternativas para os resultados dessas análises. Tais como resultados do cálculo 
completo do teste (e.g., t(60) = 1,99, p = 0,03) mais a informação de que o teste 
era bilateral/bicaudal ou unilateral/unicaudal. Dentro desse período, 30 estudos que 
incluíram estatísticas inferenciais foram publicados. Desses, 24 não apresentaram 
algum dos critérios das recomendações, seja por não apresentar o cálculo completo, 
não apresentarem o p-valor exato ou porque indicaram apenas se houve ou não 
significância sem essa informação vir acompanhada de um p-valor. Apenas um 
estudo (Fernandes & Santos, 2009) relatou medida de ES. Outros 72 estudos, que 
utilizaram estatísticas inferenciais dicotômicas, foram publicados enquanto estava 
vigente a sexta edição do manual da APA. Nele, além da recomendação da inclusão 
de informações estatísticas suficientes para a compreensão das análises que foram 
conduzidas, também consta orientação para a inclusão de ES e IC associados. Dos 
estudos publicados nesse período, 20 apresentaram os dados resultantes do NHST 
de forma completa, 2 estudos apresentaram dados de IC e 9 estudos apresentaram 
algum tipo de ES. No entanto, nenhum estudo seguiu fielmente as normas da APA 
no que diz respeito à apresentação conjunta dos dados do NHST completas, ES 
e IC. Os dois estudos que apresentaram IC nesse período o relataram em tabelas, 
indicando o intervalo e o valor de confiança definido e os interpretaram na descrição 
dos dados, seguindo as orientações do manual. No ano de 2021 (até Abril), 14 
estudos que continham estatísticas inferenciais foram publicados, na vigência da 
sétima edição do manual da APA, este manual contém orientações semelhantes 
quanto a apresentação das informações estatísticas da sexta edição. Desses estudos, 
8 continham descrições adequadas de NHST, mas apenas 3 deles apresentaram ES 
e nenhum deles incluiu IC. 
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Dos 82 estudos que não apresentaram informações do NHST completas (69,5% 
do total de estudos que utilizou estatística inferencial), 57 não apresentavam todas 
as informações recomendadas, 46 não apresentavam p-valores exatos e 14 estudos 
apenas indicavam a presença ou não de significância estatística sem apresentar 
p-valor. Vinte e dois dos 82 estudos cometeram mais de um erro.

Discussão

Os delineamentos utilizados em estudos empíricos nos periódicos de AC no Brasil 
são variados. Embora a AC tenha historicamente privilegiado o estudo de caso único 
como delineamento de preferência, a utilização de delineamentos com grupos é ampla 
e o uso de estatísticas inferenciais tem aumentado em frequência (ver Figura 1). 

Este movimento (tendência levemente crescente em anos recentes), presente 
nas revistas nacionais, tem paralelo no que vem acontecendo em revistas de AC 
fora do Brasil em periódicos como o JEAB, JABA e RMAC (Acuña, 2010; Imam 
& Frate, 2019; Kratochwill & Brody, 1978; Kyonka et al., 2019; Zimmermann et 
al., 2015), ainda que ocorra em menor escala. 

O crescimento no uso de estatísticas inferenciais nos periódicos de AC no 
Brasil acompanha outra tendência identificada em periódicos de Psicologia em 
geral, principalmente fora do Brasil: o uso frequente de NHST, não acompanhado 
de análises estatísticas inferenciais que utilizam medidas estimativas como ES e 
IC. Nos periódicos de AC no Brasil estatísticas inferenciais que utilizam este tipo 
de medida só começaram a ser incluídas em 2009, neste ano esse tipo de estatística 
esteve presente em apenas um (3,23%) dos estudos empíricos publicados. O uso de 
estatísticas que fazem análises que contemplam estimativas permaneceu infrequente 
ao longo dos anos com seu ápice pontual dentre os estudos empíricos em 2017 
(12,50%) e 2021 (12,12%). Estes valores são considerados mais expressivos se 
comparados ao início das publicações, mas são marcadamente inferiores ao uso 
de estatísticas inferenciais dicotômicas. Em periódicos da AC internacionais 
padrão similar foi identificado. Imam e Frate (2019) encontraram quantidades 
muito pequenas de artigos com relato de IC no JEAB - apenas em um estudo em 
2011 e três estudos em 2015, com apenas o estudo de 2011 tendo seu resultado 
de IC interpretado. No BP, nesse mesmo período, cinco estudos relataram IC em 
2011 e 25 em 2015, sendo um deles interpretado em 2011 e três em 2015 (25% e 
17%, dos descritos respectivamente). Kyonka et al. (2019) encontrou um aumento 
tímido (de apenas 2,5% a cada 5 anos) do uso de ICs no JEAB entre 1992 até 2017. 
Os números de IC relatados nas revistas internacionais, embora ainda pequenos, 
são maiores do que os identificados nos periódicos de AC no Brasil nos quais, 
contabilizando todo o período de publicação das revistas, apenas dois (1,69%) dos 
estudos dentre os que apresentaram informações estatísticas inferenciais incluíram 
IC em suas análises. Já sobre ES nos periódicos de AC, não foram identificadas 
análises completas do quanto esse tipo de estatística vem sendo utilizada, apenas 
dois periódicos avaliados nos anos de 2011 e 2015 – BP e JEAB – foram analisados 
enquanto tipo de ES que utilizavam (padronizado ou não) sem calcular a proporção 
da utilização desse tipo de estatística em comparação com o NHST nas revistas 
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(Imam & Frate, 2019). No Brasil, 12 (11%) dos estudos que utilizaram estatísticas 
inferenciais fizeram uso de algum tipo de ES (padronizado ou não).

Ao olhar mais amplamente para a Psicologia Internacional, os números em torno 
do NHST podem ser tão preocupantes quanto aos identificados na AC. Cumming 
et al. (2007) avaliou 10 periódicos de Psicologia que publicam especialmente 
pesquisas empíricas em três períodos de tempo (1998, 2003-2004 e 2005-2006) 
e identificou que o NHST foi usado em quase todos os artigos (97,8%, 97,7% e 
96,9% nos três períodos, respectivamente). ICs raramente foram relatados, mas seu 
uso aumentou (3,7%, 9,2% e 10,6%). 

O uso de estatísticas inferenciais não é restrito a grupos. Ainda que muitos dos 
testes utilizados na análise de dados obtidos em experimentos com grupos não seja 
adequado para análises de dados provenientes de experimentos de caso único (ver 
Hartmann, 1974), há estatísticas inferenciais relacionadas a análises sequenciais 
(e.g., McComas et al., 2009), séries temporais (e.g., Borckardt et al., 2013) e outras 
estratégias bayesianas que são especialmente adaptadas para o tipo de informação 
produzidas nesse último tipo de delineamento (Natesan, 2019). Além disso, é 
comum que correlações entre as principais variáveis dos estudos experimentais e 
outras variáveis registradas sejam também informações de interesse do pesquisador. 
Os demais estudos mais recentes que fizeram revisões semelhantes dos periódicos 
de AC fora do Brasil não avaliaram este aspecto. Em periódicos de AC no Brasil, 
o uso de estatísticas inferenciais foi identificado em doze (6,06%) dos estudos de 
caso único e os testes utilizados foram variados, incluindo tanto testes de diferenças 
de médias, como Teste t, ANOVA, Wilcoxon, Mann-Whitney, Kruskal-Wallis; 
quanto testes de correlação, como Pearson, Spearman, e Coeficiente de Kendall. 
Análises de séries temporais, análises sequenciais ou estatísticas bayesianas não 
foram encontradas. Não avaliamos, neste estudo, se o uso de testes com NHST 
foi adequado para o delineamento metodológico utilizado, mas a existência desses 
testes em delineamentos de caso único mostra que as preocupações relacionadas ao 
NHST não se restringem aos delineamentos de grupo.

A apresentação inadequada dos dados provenientes de testes estatísticos 
inferenciais é também um problema importante na literatura em psicologia. Nos 
periódicos de AC no Brasil 82 estudos (69,4%) dos que utilizaram estatísticas 
inferenciais dicotômicas representadas pelo NHST não apresentaram as 
informações de forma completa e adequada segundo as recomendações da 
APA, impedindo que outros pesquisadores possam refazer as análises conforme 
orientação do manual da APA desde sua 5ª edição. Além disso, a apresentação de 
estimativas complementares ao p-valor (IC e ES) foram infrequentes, simplificando 
demasiadamente a interpretação dos testes estatísticos empregados e impondo um 
raciocínio dicotômico problemático típico da análise isolada do p-valor. 

Em síntese, os problemas do uso do NHST na ciência parecem se repetir na 
análise do comportamento brasileira. Contrariando eventuais expectativas de que a 
análise do comportamento, com sua preferência por delineamentos de caso único, 
seria pouco afetada pelas dificuldades do uso do NHST e as decorrências desses 
problemas para a conhecida crise da replicabilidade na psicologia (Branch, 2019), 
os resultados do presente estudo sugerem que a AC brasileira também é diretamente 
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afetada por esses problemas, uma vez que o uso do NHST em seus periódicos é 
frequente e vem aumentando. O problema é agravado quando se considera que 
parte expressiva do relato de estatísticas relacionadas ao NHST é relatada fora dos 
padrões preconizados pela APA, dificultando expressivamente a possibilidade de a 
comunidade conferir se o uso do NHST foi adequado e de fazer interpretações mais 
sofisticadas do resultado obtido. Exemplo de como esse tipo de verificação pode 
ser feita é encontrado em Bakker e Wicherts (2011) e em Francis e Thunell (2022) 
que utilizaram softwares para recalcular as estatísticas apresentadas em diversos 
estudos da literatura. Esse tipo de análise, entretanto, só é possível se as estatísticas 
apropriadas forem adequadamente relatadas.

O uso de estatística inferencial, em especial na forma do NHST, tem sido 
amplamente criticado na ciência em geral (e.g., Cumming, 2012; Goodman, 2019), 
na Psicologia (e.g., Bakan, 1966) e na Análise do Comportamento (e.g., Sidman, 
1960; Branch, 2019). Sua adoção como método preferencial na análise de dados 
tem gerado vieses na publicação científica e frequentes deturpações do raciocínio 
científico. Independente desses problemas serem resultados do mau uso do NHST, 
da dificuldade de interpretação dos seus resultados ou da limitada contribuição que 
ele tem sozinho para a consolidação do raciocínio científico (e.g., Killeen, 2019), 
parece claro que a comunidade brasileira de analistas do comportamento precisa 
olhar mais atentamente para o uso desse recurso metodológico nas suas práticas 
de produção de conhecimento, afinal, seu uso é frequente e seu relato incompleto.

Ações que podem colaborar para a atenuação deste problema incluem maior 
investimento no ensino apropriado do uso e interpretação de estatísticas inferenciais, 
bem como a adoção de políticas editoriais explícitas em relação ao relato de estudos 
com NHST. O caso da revista Memory & Cognition é ilustrativo da efetividade 
da segunda ação mencionada. Em 1993, o então editor da revista publicou um 
editorial sugerindo a ampliação de estatísticas descritivas (como barras de erro) e o 
cuidado para que as conclusões não sejam exclusivamente baseadas em raciocínios 
dicotômicos derivados do NHST (Loftus, 1993), tal editorial foi seguido de 
incentivos nessa direção durante o processo editorial no período de 1994 e 1997. 
Uma análise demonstrou que o uso de NHST diminuiu e a apresentação de barras 
de erro aumentou durante o período de gestão desse editor, mas a frequência dessas 
estatísticas voltou a padrões anteriores após a saída de Loftus da editoria (Finch et 
al., 2004). Mais recentemente, a comparação da implementação de boas práticas 
no relato de estatística na Psychological Science, tendo o Journal of Experimental 
Psychology: General como controle, demonstrou que o incentivo ao uso de 
ES, IC e meta-análises bem como o uso de práticas de ciência aberta pode ser 
substancialmente aprimorado com a adoção de políticas editoriais nessa direção 
(Giofrè et al., 2017).

Portanto, considerando o potencial pernicioso da adoção desmedida do NHST, a 
constatação de que esse uso é frequente e tem aumentado nos periódicos brasileiros 
de AC e que políticas editoriais tem se mostrado formas efetivas de intervenção sobre 
esse problema, sugere-se que os periódicos da área revisem suas políticas editoriais 
e implementem práticas que garantam o uso adequado desse tipo de estatística e 
incentivem o uso de formas alternativas de representação e análise dos dados.
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